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RESUMO 

 

Por meio de técnicas de geoprocessamento, como sensoriamento remoto e 

sistemas de informações geográficas, orientadas por metodologia específica, 

esta pesquisa tem por objetivo realizar o mapeamento e análise do uso e 

cobertura da terra, no distrito de Regência, município de Linhares, Estado do 

Espírito Santo, com intuito de demonstrar a aplicabilidade de metodologia 

desenvolvida no decorrer do estudo, resultando na análise da dinâmica da 

paisagem ao longo do tempo, utilizando as fotografias aéreas de 1971, 

2007/2008 e levantamentos de campo de 2014. 

Os meios técnicos-metodológicos utilizados objetivam correlacionar os dados e 

fatores diagnosticados com as informações e métodos de análise fornecidos pela 

Geografia, que permite a utilização de práticas de planejamento e gestão 

territorial eficiente, através da qualidade técnica e bases conceituais sólidas. 

Considerando o mapeamento realizado foi possível delimitar 11 classes de uso 

e cobertura da terra, na dinâmica ocorrida ao longo do tempo, demonstrando as 

fragilidades diagnosticadas e provocando a necessidade de novos olhares ao 

distrito de Regência, quanto ao planejamento municipal, com desejo de buscar 

o equilíbrio e interação homem e natureza. 
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1. INTRODUÇÃO 

É complexa a discussão e preocupação sobre o resultado de nossas ações na 

superfície da Terra. A sociedade atual se depara com inúmeros fatores 

relacionados ao uso sustentável dos recursos naturais, e percebemos que esses 

recursos têm limites, embora a natureza possua um grande potencial de 

regeneração, isso também é limitado, principalmente considerando a variável 

tempo. Então, surge a necessidade de definir até que ponto podemos alterar o 

uso e cobertura da terra, fundamentando o planejamento de nossas ações 

quanto ao que fazemos com relação ao ambiente em que vivemos. 

 

A fim de garantir sua existência como ser social, o homem, mantém relações 

com o ambiente, transformando o elemento natural. O processo histórico de 

ocupação do espaço, bem como suas transformações, faz com que o meio tenha 

um caráter dinâmico (RAMOS, 2010). 

 

Em estudos de planejamento e monitoramento, analisar a dinâmica da 

sociedade no território e as relações que o homem mantém com o mesmo, é 

imprescindível para a manutenção e o uso sustentável dos recursos naturais. 

Formas variadas e desordenadas do uso e exploração destes recursos podem 

causar desequilíbrio ecológico gerando degradação do meio ambiente o que 

consequentemente afeta o homem (ROSS, 2009). 

 

O reflexo da falta de planejamento territorial é apresentado de vários modos, 

como, por exemplo, através da utilização de áreas potencialmente interessantes 

para determinado empreendimento (turismo, agricultura, pecuária, etc.) 

invadidas pela expansão urbana desordenada (inchaço das cidades) ou então 

áreas com sérios riscos ambientais (enchentes, deslizamentos, etc.) usadas 

inapropriadamente [...].Esse atraso quanto à abordagem do planejamento 

territorial, que é decorrente da falta de conhecimentos científicos-tecnológicos 

por muitos administradores públicos, ocorrendo ineficiência no que diz respeito 

à formulação de um adequado planejamento (SILVA; ZAIDAN, 2013). 
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As informações e os métodos de análise fornecidos pela Geografia têm o papel 

de permitir a adoção das práticas de planejamento e gestão ambiental de base 

territorial com elevado grau de eficiência, o que se torna possível pela condução 

com qualidade técnica e bases conceituais sólidas. [...] A aplicação da Geografia, 

perante seu objeto principal de análise, que é conhecer e analisar as relações 

da humanidade entre si, e desta como o meio natural, necessita, para uma 

adequada utilização social de seus conhecimentos, do uso rotineiro das 

tecnologias da informação (ROSS, op. cit.). 

 

As ferramentas tecnológicas aliadas a Geografia, colaboram para aperfeiçoar o 

conhecimento sobre o uso e cobertura da terra, contribuindo para a valorização 

da ciência e maior utilização nos estudos de planejamento e monitoramento do 

território. 

 

Integrando técnicas de Geoprocessamento por meio dos Sistemas de 

Informações Geográficas (SIG’s) e Sensoriamento Remoto, que se configuram 

em ferramentas capazes de fornecer informações sobre a superfície da terra, é 

possível contribuir para o monitoramento de áreas em diferentes escalas de 

mapeamento, local, regional e global. 

 

Instrumentos de mapeamento e análise do uso e cobertura da terra, diante o 

exposto, são necessários para auxiliar os gestores públicos e sociedade nas 

tomadas de decisão, e desta forma as geotecnologias, que possuem 

mecanismos de coleta, tratamento e armazenamento de dados e informações, 

nas diversas áreas de conhecimento, contribuem significativamente no 

levantamento, acompanhamento e monitoramento das paisagens e suas 

mudanças ao longo do tempo. 

 

1.1. OBJETIVOS 

Mapeamento e analise da dinâmica do uso e cobertura da terra, no distrito de 

Regência para os anos de 1971 e 2007/2008 confrontados com trabalho de 

campo realizado em junho de 2014. 
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1.1.1. Objetivos específicos 

• Analisar através do comparativo visual das fotografias aéreas de 1971 e 

2007/2008, o quadrante com maior alteração da paisagem, delimitando-o; 

• Mapear e caracterizar os usos e cobertura da terra nos anos de 1971 e 

2007/2008; 

• Demonstrar a dinâmica da paisagem ao longo do tempo através dos usos 

quantificados e comparados; 

• Contribuir no emprego de pesquisas de planejamento municipal e 

geotecnologia. 

 

2. ELEMENTOS DE DISCUSSÃO 

O mapeamento e análise do uso e cobertura da terra, atualmente, tem se tornado 

alvo de constantes reflexões. Os padrões de crescimento econômico que 

prevaleceram no país a partir da década de 30 e o seu esgotamento dos últimos 

15 anos, deixaram seu legado de transformações rurais intensas e uma 

sociedade urbanoindustrial, em um quadro social desigual, atualmente 

amparados incessavelmente pelos programas sociais do governo (BRASIL, 

2004). 

 

Segundo Santos (2007), no Brasil, há uma relação muito estreita entre o avanço 

da degradação ambiental e a vulnerabilidade humana. A dificuldade do acesso 

à terra e à moradia, associada à baixa atuação do poder público, levou a uma 

intensificação do uso e cobertura da terra de forma indiscriminada, 

potencializando a degradação do meio ambiente e os desastres naturais. 

 

De acordo com Cavararo (2013), estudos voltados para o reconhecimento de 

padrões de uso da terra, iniciaram a partir da década de 80. Nesses estudos 

houve a incorporação de técnicas de sensoriamento remoto, fotografias aéreas 

e imagens de média resolução espectral, introduzindo os conceitos de 

classificação para a identificação de tipologias de uso da terra. 

 

Santos (1996, p. 216) afirma que “a tendência do mundo real, através de seus 

avanços tecnológicos, é uma aceleração cada vez maior dos processos de 
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transformação das paisagens naturais em paisagens artificializadas”. Desta 

forma, entende-se que é necessário maior conhecimento da dinâmica da 

natureza, como fonte para entendimento das alterações da paisagem, e neste 

sentido mapear e compreender o uso e cobertura da terra, passado e presente, 

num comparativo espaço-tempo é o meio utilizado para entendermos e 

planejarmos um futuro equilibrado. 

 

Nesta pesquisa o uso e cobertura da terra são analisados sob vários aspectos, 

desde o uso atual, passando pela legislação ambiental vigente, até o 

planejamento adequado às necessidades gerais, que englobam o homem e a 

natureza, dentro de uma determinada paisagem. 

 

Considerando os estudos e bibliografias utilizadas neste trabalho, a discussão 

será pautada nos elementos: Uso e Cobertura da terra; Paisagem; Legislação 

Ambiental e Áreas de Proteção Permanente, Sistemas de Informações 

Geográficas e Sensoriamento Remoto. 

 

2.1. Definição de paisagem 

Para SANTOS (1996, p.103) "A paisagem é um conjunto de formas que, num 

dado momento, exprime as heranças que representam as sucessivas relações 

localizadas entre homem e natureza". Sendo assim, a paisagem está atrelada 

ao tempo, juntando passado e presente, numa única construção, e por isso a 

definição da paisagem como conjunto de formas será utilizada para definir o 

quadrante que represente a maior quantidade de elementos heterogêneos da 

área em estudo, e as sucessivas relações entre homem e natureza, para 

caracterizar as mudanças ocorridas no tempo. 

 

Desse modo, SANTOS (1996 apud ROSS, 2009, p. 49) afirma ainda que “a 

paisagem não é dada para todo o sempre, é objeto de mudanças. É resultado 

de adições e subtrações sucessivas”, confirmando assim a necessidade de 

diagnóstico da paisagem alterada, como ferramenta de planejamento futuro. 
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2.2. Uso e cobertura da terra 

A fragilidade dos ambientes naturais diante das intervenções humanas é maior 

ou menor em função de suas características genéticas. Em princípio, salvo 

algumas regiões do planeta, os ambientes naturais mostravam-se em estado de 

equilíbrio dinâmico até o momento em que as sociedades humanas passaram a 

intervir cada vez mais intensamente na exploração dos recursos naturais para 

gerar riquezas, conforto, prazer e lazer (ROSS, op. cit.). 

 

Justifica-se esta relação ao trazer o texto para realidade vivida, onde o homem 

se divide à natureza, como se fossem independentes, desestabilizando o 

ambiente atual e comprometendo o futuro. 

 

Sob a visão de ROSS (2009) uma perspectiva de planejamento econômico e 

ambiental do território, quer seja em qualquer escala ou unidade, é 

absolutamente necessário que as intervenções humanas sejam planejadas com 

objetivos claros de ordenamento territorial que valorize a conservação e a 

preservação da natureza, para o desenvolvimento sustentável. 

 

A expressão “uso da terra” pode ser compreendida como a forma pela qual o 

espaço está sendo ocupado pelo homem, ou seja, é a utilização cultural da terra, 

enquanto que o termo “cobertura da terra” refere-se a todo seu revestimento 

(NOVO, 1988).  

 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2013), os 

mapeamentos do uso e cobertura da terra são de grande importância para o 

conhecimento atualizado das formas de uso e de cobertura de uma determinada 

região, estabelecendo imprescindível ferramenta de planejamento e de 

orientação à tomada de decisão.  

 

Ao configurar a dinâmica de ocupação de uma região, esses mapeamentos 

também representam ferramenta preciosa para a construção e distribuição 

geográfica da tipologia de uso, identificadas por padrões homogêneos da 

cobertura da terra. 
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Os gestores públicos que utilizam as ferramentas de planejamento para 

desenvolver o uma região, com intuito de utilizar de forma adequada os recursos 

naturais, considerando as potencialidade e fragilidades dos sistemas ambientais, 

devem basear seus estudos no ordenamento territorial, através das análises, 

diagnóstico, zoneamento e planejamento ambiental (ROSS, op. cit.). 

 

2.3. Legislação ambiental e as áreas de proteção permanente 

Áreas de preservação permanente (APP) estão previstas no Código Florestal, 

Lei Nº 12.651, DE 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da 

vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 

19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis 

nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a 

Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 

providências. 

 

Áreas de preservação permanente destinam-se à preservação da vegetação que 

protege o solo, as nascentes e as margens fluviais, e ao controle da erosão, 

entre outros aspectos. Localizam-se em áreas de domínio público o privado e 

limitam o direito de propriedade em função da defesa ambiental do aspecto social 

que adquirem (ROSS, op. cit.). 

 

Quanto às APP’s é preciso estabelecer na pesquisa a utilização do art 4º, do 

Código Florestal supra citado: 

 

Art. 4o Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou 

urbanas, para os efeitos desta Lei: 

 

I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene 

e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha 

do leito regular, em largura mínima de: (Incluído pela Lei nº 

12.727, de 2012). 
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a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 

(dez) metros de largura; 

 

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 

10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura; 

 

c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 

(cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura; 

 

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 

200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura; 

 

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham 

largura superior a 600 (seiscentos) metros; 

 

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa 

com largura mínima de: 

 

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo 

d’água com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa 

marginal será de 50 (cinquenta) metros; 

 

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas; 

 

III - as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, 

decorrentes de barramento ou represamento de cursos d’água 

naturais, na faixa definida na licença ambiental do 

empreendimento; (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 

 

IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água 

perenes, qualquer que seja sua situação topográfica, no raio 

mínimo de 50 (cinquenta) metros; (Redação dada pela Lei nº 

12.727, de 2012). 
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V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, 

equivalente a 100% (cem por cento) na linha de maior declive; 

 

VI - as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de 

mangues; 

 

VII - os manguezais, em toda a sua extensão; 

 

VIII - as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de 

ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em 

projeções horizontais; 

 

IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura 

mínima de 100 (cem) metros e inclinação média maior que 25°, 

as áreas delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 

2/3 (dois terços) da altura mínima da elevação sempre em 

relação à base, sendo esta definida pelo plano horizontal 

determinado por planície ou espelho d’água adjacente ou, nos 

relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da 

elevação; 

 

X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) 

metros, qualquer que seja a vegetação; 

 

XI - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com 

largura mínima de 50 (cinquenta) metros, a partir do espaço 

permanentemente brejoso e encharcado. (Redação dada pela 

Lei nº 12.727, de 2012). 

 

§ 1o Não será exigida Área de Preservação Permanente no 

entorno de reservatórios artificiais de água que não decorram de 

barramento ou represamento de cursos d’água naturais.      

(Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012). 
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Outro aspecto ambiental que é preciso considerar está relacionado diretamente 

ao Bioma Mata Atlântica o qual está inserido o distrito de Regência, a proteção 

à vegetação de Mata Atlântica, que está prevista em vários dispositivos federais, 

como o Lei Nº 11.428, de 22 de dezembro de 2008, que dispôs sobre a utilização, 

proteção e regeneração da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica. 

 

Considera-se ainda a proibição de seu corte, sua exploração e supressão, da 

vegetação primária, ou nos estágios médio e avançado de regeneração, e 

somente aprovada a supressão quando autorizada pelo poder público, 

excepcionalmente para a execução de obras e projetos de utilidade pública. A 

identificação de tais estágios de regeneração é fundamentada pela Resolução 

do CONAMA nº 10, de 1/10/1993 (ROSS, op. cit.). 

 

2.4. Geoprocessamento, sensoriamento remoto e sistemas de 

informações geográficas (SIG). 

A Geografia, segundo FITZ (2008), dentro de um contexto epistemológico, 

inserida na ciência, abarca porções de diversas áreas do conhecimento. A 

ciência geográfica apresenta como objeto de estudo a complexa rede de 

interação dos fenômenos experimentados pela sociedade e do ambiente por ela 

ocupado. 

 

A coleta de informações sobre a distribuição geográfica de recursos minerais, 

propriedades, animais e plantas sempre foi uma parte importante das atividades 

das sociedades organizadas. Até recentemente, no entanto, isto era feito apenas 

em documentos e mapas em papel; isto impedia uma análise que combinasse 

diversos mapas e dados. Com o desenvolvimento simultâneo, na segunda 

metade deste século, da tecnologia de Informática, tornou-se possível 

armazenar e representar tais informações em ambiente computacional, abrindo 

espaço para o aparecimento do Geoprocessamento (CÂMARA, 2001). 

 

Nesse contexto, o termo Geoprocessamento denota a disciplina do 

conhecimento que utiliza técnicas matemáticas e computacionais para o 

tratamento da informação geográfica e que vem influenciando de maneira 



10 
 

crescente as áreas de Cartografia, Análise de Recursos Naturais, Transportes, 

Comunicações, Energia e Planejamento Urbano e Regional. As ferramentas 

computacionais para Geoprocessamento, chamadas de Sistemas de Informação 

Geográfica (SIG), permitem realizar análises complexas, ao integrar dados de 

diversas fontes e ao criar bancos de dados geo-referenciados. Tornam ainda 

possível automatizar a produção de documentos cartográficos (CÂMARA, op. 

cit.). 

 

Considerando o contexto geração de produtos cartográficos, o sensoriamento 

remoto enquadra-se como ferramenta de captação de informações, justificada 

pela expansão da percepção sensorial do homem, através de aquisição de 

dados aéreos/espaciais. 

 

Sendo Sensoriamento Remoto para CROSTA E SOUZA FILHO (1997, p.23): 

 

Um ramo da ciência que aborda a obtenção e a análise de 

informações sobre materiais (naturais ou não), objetos ou 

fenômenos na superfície da Terra a partir de dispositivos 

situados à distância dos mesmos. Tais dispositivos 

recebem o nome de sensores, cuja função é receber e 

registrar informações provenientes destes materiais, 

objetos ou fenômenos (genericamente denominados de 

alvos), para posterior processamento e interpretação por 

um analista. 

 

Os SIG’s e o Sensoriamento Remoto, enquadram-se como as ferramentas de 

Geoprocessamento, tecnológicas e evolutivas, na construção de mapas, assim 

entende-se que fazem parte de uma grande revolução no conhecimento 

geográfico. 

 

No Brasil, os resultados obtidos com produtos do emprego do SIG têm se 

mostrado eficientes nos mais variados tipos de análises, dentre eles no 

levantamento, manejo e conservação dos solos e uso da terra. (OLIVEIRA, 

2001). 
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No contexto apresentado, pode-se, então, definir SIG como um sistema 

constituído por um conjunto de programas computacionais o qual integra dados, 

equipamentos e pessoas com o objetivo de coletar, armazenar, recuperar, 

manipular, visualizar e analisar dados espacialmente referenciados a um sistema 

de coordenadas conhecido. (FITZ, 2008). 

 

A Geografia como ciência utiliza-se dos SIG’s para determinar informações com 

referência espacial e obter inúmeros resultados, dentre eles uma base de dados 

georreferenciados, capazes de determinar diversas realidades e mapeamentos, 

nesta pesquisa refletidos em mapas e tabelas, através das informações 

coletadas das fotografias aéreas dos anos de 1971, 2007/2008 e levantamentos 

de campo de 2014, sobrepostos. 

 

3. MATERIAIS E MÉTODOS 

A metodologia adotada para desenvolvimento desta pesquisa, seguiu pontos 

importantes a partir dos elementos geográficos. 

 

Segundo CÂMARA (2001, p. 1): 

Num país de dimensão continental como o Brasil, com uma 

grande carência de informações adequadas para a tomada 

de decisões sobre os problemas urbanos, rurais e 

ambientais, o Geoprocessamento apresenta um enorme 

potencial.  

 

E para FITZ (2008, p23), 

Para trabalhar com geotecnologias, é necessário a 

compreensão de determinadas técnicas específicas. Uma 

delas diz respeito ao uso de bases cartográfica confiáveis, 

o que se vincula diretamente a compreensão de regras 

básicas para essa forma de representação da realidade. 
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Entende-se assim uma clara necessidade de demonstrar os pontos e trilhas 

percorridas, através da metodologia utilizada nesta pesquisa, esclarecendo a 

seguir os termos utilizados para efetivação dos trabalhos. 

 

3.1. Ortofotomosaico 

3.1.1. Mapeamento: 

Os principais produtos utilizados para estabelecimento do quadrante de maior 

variação da paisagem, assim como para composição dos mapeamentos foram 

os ortofotomosaicos de 1970, cedido pelo IDAF, de 2007/2008, cedido pelo 

IEMA, com as seguintes características, respectivamente: 

 

 Produto cartográfico, cedido pelo IDAF, com escala de 1:25000, em 

formato analógico, digitalizado no próprio IDAF, em scanner de mesa, 

com resolução de 800dpi, georreferenciado e mosaicada no aplicativo 

ArcGis 10.1, no laboratório de Cartografia e Geotecnologia, do 

departamento de Geografia da Universidade Federal do Espírito Santo. 

 Produto cartográfico, disponibilizado pelo IEMA, em formato digital e 

georreferenciado, com escala 1:15.000 e resolução espacial de 1m, 

elaborado a partir de levantamento aerofotogramétrico de 1:35.000 

realizado em junho de 2007 a 2008. Sendo que para geração dos mapas, 

utilizou-se como base cartográfica o Sistema de Projeção Universal 

Transversa de Mercador (UTM), com Datum Horizontal SIRGAS 2000, 

zona 24S. 

 

3.1.2. Análise de dados em Geoprocessamento: 

Utilizando as definições de CÂMARA (2001), para determinação e análise dos 

dados estabelecidos nesta pesquisa, foi utilizado um arcabouço conceitual para 

entender o processo e traduzir o mundo real para o ambiente computacional: o 

paradigma dos quatro universos (GOMES E VELHO, 1995), que distingue:  
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 O universo do mundo real, que inclui as entidades da realidade a serem 

modeladas no sistema; 

 O universo matemático (conceitual), que inclui uma definição matemática 

(formal) das entidades a ser representadas; 

 O universo de representação, onde as diversas entidades formais são 

mapeadas para representações geométricas e alfanuméricas no 

computador; 

 O universo de implementação, onde as estruturas de dados e algoritmos 

são escolhidos, baseados em considerações como desempenho, 

capacidade do equipamento e tamanho da massa de dados. É neste nível 

que acontece a codificação. 

 

O paradigma descrito está expresso na Figura 1. 

 

 

Figura 1 – Paradigma dos quatro universos. Fonte: CÂMARA, 2001. 

 

Traduzindo a visão do paradigma dos quatro universos para a pesquisa, temos: 

 No universo do mundo real encontram-se os fenômenos a serem 

representados: uso e cobertura da terra; 

 No universo conceitual (matemático) pode-se distinguir entre as grandes 

classes formais de dados geográficos e especializar estas classes nos 

tipos de dados geográficos utilizados comumente: dados temáticos e 

cadastrais; 

 No universo de representação as entidades formais definidas no universo 

conceitual são associadas a diferentes representações geométricas, que 

podem variar conforme a escala e a projeção cartográfica escolhida e a 
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época de aquisição do dado. Aqui se distingue entre as representações 

matricial e vetorial, que podem ainda ser especializadas; 

 O universo de implementação é onde ocorre a realização do modelo de 

dados através de linguagens de programação. Neste universo, escolhem-

se as estruturas de dados para implementar as geometrias do universo 

de representação, para esta pesquisa trabalharemos com a geometria de 

polígonos; 

 

Buscando as ferramentas disponíveis para estabelecer os dados matriciais a 

partir das informações vetoriais encontradas nos ortofotomosaicos, foram 

utilizadas as seguintes operações espaciais: 

 Georreferencing: Georreferenciar as fotografias aéreas de 1971, 

conforme as de 2008; 

 Project (Data Management): Projeção de dados geográficos de um 

sistema de coordenadas para outro. 

 Buffer: Algoritmo usado para delimitar as Áreas de Preservação 

Permanente-APP de acordo com a legislação ambiental vigente; 

 Merge Themes: Ligação de um polígono de APP a outro, ou 

características de uso e cobertura da terra homogêneas; 

 Field Calculator: utilizado para cálculo automático das áreas dos 

polígonos mapeados. 

 

A partir dessas operações foram feitos cruzamentos entre os cálculos, geração 

das tabelas e resultados posteriores. 

 

3.2. Sistemas de coordenadas UTM e sistemas de referência/datum: 

Sirgas 2000. 

Os sistemas de referência, são utilizados para descrever as posições de objetos. 

Quando é necessário identificar a posição de uma determinada informação na 

superfície da Terra são utilizados os Sistemas de Referência Terrestres ou 

Geodésicos. Estes por sua vez, estão associados a uma superfície que mais se 

aproxima da forma da Terra, e sobre a qual são desenvolvidos todos os cálculos 
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das suas coordenadas. As coordenadas podem ser apresentadas em diversas 

formas, para esta pesquisa trabalharemos com as coordenadas planas Universal 

Transversa de Mercator – UTM. 

 

O sistema UTM normalmente é identificado a partir do seu Meridiano Central, e 

é dividido em 60 fusos de 6 graus de amplitude e longitude. A partir do equador 

existe ainda a divisão das zonas, contribuindo para mais 60 fusos, sendo a 

numeração normal ao Norte e negativa ao Sul. Para a pesquisa foi adotado o 

sistema UTM (Figura 2). 

 

 

Figura 2 – Sistema de coordenadas UTM do globo terrestre. (Fonte: 

http://www.nuespedes.cica.es/geo/agr/landsat%20tutorial-v1.html – acessado 

em 23/07/14). 

 

O conceito de Datum pode ser mais bem compreendido considerando a definição 

de TIMBÓ (2001). 

 

Define–se Datum Horizontal como um sistema de referência padrão adotado por 

um país, uma região ou por todo o planeta ao qual devem ser referenciadas as 

posições geográficas (latitude e longitude ou coordenadas cartesianas). É 

fundamental que os dados geográficos de um mesmo projeto de 

Geoprocessamento estejam referenciados ao mesmo Datum Horizontal para 
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evitar incompatibilidades. Um datum é constituído pela adoção de um elipsoide 

de referência que representará a figura matemática da Terra, um ponto 

geodésico origem e um azimute inicial para fixar o sistema de coordenadas na 

Terra e servir como marco inicial das medições de latitudes e longitudes. O 

critério para escolha do Ponto Geodésico Origem é a máxima coincidência entre 

a superfície do geóide e do elipsóide. Portanto, um mesmo ponto do terreno terá 

valores de coordenadas diferentes quando referidas a diferentes Datum. 

 

No Brasil é comum encontrar dados cartográficos (vetor ou raster), sejam eles 

obtidos de instituições públicas ou de levantamento de campo, em vários 

sistemas de referência distintos, os mais utilizados atualmente são: WGS-84, 

SAD-69 e SIRGAS-2000. 

 

Para estabelecer o mesmo Datum, evitando problemas com deslocamentos 

entre as análises temporais, tratando-se de fontes diferentes, foi preciso 

converter as fotografias aéreas de 2008, como fonte o IEMA, obtidas em formato 

digital SAD-69 para SIRGAS 2000, e georreferenciar as fotografias de 1971, 

como fonte IDAF, obtidas em formato analógico e digitalizadas, em SIRGAS 

2000, para isso utilizamos as contribuições de TIMBÓ (2001, p.13) que diz, 

“conhecendo os parâmetros de transformação, é possível converter posições de 

um datum para outro e vice versa, através de equações simples. A maioria dos 

softwares de Geoprocessamento trazem facilidades para conversão entre os 

datum mais conhecidos do mundo.”. 

 

Esclarecidos os termos técnicos cartográficos, é necessário maiores 

informações e descrições quanto às questões metodológicas que direcionam a 

pesquisa. 

 

3.3. Os quatro níveis da pesquisa geográfica 

Como referência metodológica para operacionalização dos produtos 

cartográficos utilizou-se os quatro níveis de pesquisa geográfica de LIBAULT 

(1971) a partir de um roteiro de investigação, que consiste em compilatório, 

correlatório, semântico e normativo. 
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ROSS (2009, p152 e p153) descreve tais níveis como: 

 

I. Compilatório: Envolve a fase de levantamento e seleção das informações 

sobre as características e dinâmica do meio físico; meio biótico e do meio 

socioeconômico; tendo em vista os objetivos de investigação previamente 

selecionados. Corresponde a uma etapa importante, na qual devem ser 

levantados os dados básicos, extraídos de bibliografia, cartas temáticas, 

sensores remotos, ou obtidos em levantamentos de campo. 

 

II. Correlatório: nessa categoria desenvolvem-se as atividades de inter-

relação técnico-científica das informações obtidas na fase de 

levantamentos básicos. Os documentos dessa etapa representam uma 

síntese parcial da pesquisa e devem ser produzidos com intuito de 

estabelecer a correlação das informações; desse modo, os gráficos, as 

tabelas e cartas permitem extrair conclusão de análise individualizada de 

cada documento, por meio da correlação de informações. 

 

III. Semântico/Interpretativo: Consiste na consolidação do diagnóstico. Nesta 

etapa são estabelecidas interpretações gerais e finais com base nas 

correlações simples realizadas no estágio anterior, colocando em 

evidência o quadro ambiental e socioeconômico do território. Essa 

“radiografia”, produzida pela aplicação do conhecimento técnico-científico 

referente ao ambiente natural e socioeconômico, permite estabelecer 

diretrizes para o futuro, fixando parâmetros que nortearão o processo de 

tomada de decisão no âmbito político-administrativo, por meio de 

disciplinamento e normatização das áreas de proteção, recuperação 

ambiental e desenvolvimento social e econômico, que compõem a quarta 

etapa dos estudos. 

 

IV. Normativo: compreende o estabelecimento das diretrizes e normas gerais 

de uso e cobertura da terra, diante dos interesses, estratégias e objetivos 

instituídos de desenvolvimento, conservação e preservação legal. 
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Esclarecida a metodologia, e com intuito de facilitar a compreensão da 

organização dos níveis dentro desta pesquisa, foi estabelecido o Fluxograma 1 

para correlacionar os dados técnicos e metodológicos: 

  

 

Fluxograma 1 – Etapas de trabalho conforme LIBAULT (1971), adaptado pela 

autora, 2014. 

 

4. PROPOSTA METODOLÓGICA 

Considerando o aporte teórico metodológico, os esclarecimentos técnicos 

debatidos, e a extensão do território em estudo, ao comparar com o nível de 

pesquisa e resultado esperado, admite-se a necessidade de estabelecer um 

limite geográfico para delimitação dos fragmentos de uso e sua 

representatividade no território. 

 

As técnicas de Geoprocessamento utilizadas foram apropriadas dentro da 

metodologia proposta, quando relacionam os universos de CÂMARA (2001), 

com os níveis de pesquisa geográfica de LIBAULT (1971), demonstrados na 

Tabela 1. 

 

  

cobertura 
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Tabela 1: Proposta Metodológica - Relacionamento entre as metodologias base 

para a pesquisa. 

CÂMARA (2001) Libault 
(1971) 

Resultado 

 
Compilatório 

Caracterização regional e local 

Universo do mundo 
real 

Ortofotomosaico dos anos de 1970, 
2007/2008 e visita a campo em 2014. 

Universo conceitual Correlatório 
Comparativo de uso do solo de 1970 e 
2007/2008 

Universo de 
representação 

Semântico/Inter
pretativo 

Dinâmica do uso e cobertura da terra 

Universo de 
implementação 

Normativo 

Tabela e gráfico da dinâmica de uso e 
cobertura da terra, incluindo 
apontamento das fragilidades 
diagnosticadas. 

 

Tendo por base as duas propostas, torna claro a possibilidade de utilização da 

pesquisa para planejamento em quaisquer níveis de escala, seja local, regional 

ou global, além do estabelecimento do uso adequado dos recursos naturais, fato 

que após o mapeamento da dinâmica é possível estabelecer a trajetória a ser 

seguida para implementação de um futuro equilibrado, entre homem e natureza. 

 

4.1. Análise da dinâmica do uso e cobertura da terra. 

O mapeamento, produto decorrente desta pesquisa, teve foco na área que 

contém elementos relevantes e heterogêneos, que representam todo o distrito 

de Regência, traduzindo a dinâmica do uso e cobertura da terra e apontando 

aspectos geográficos que possam servir como ferramenta de gestão territorial e, 

ou aprofundamentos na temática, assim como base disponível para consulta de 

estudos futuros. 

 

Para a espacialização do uso do solo e áreas de proteção permanente dos 

recursos hídricos foram utilizados procedimentos técnicos e científicos que 

iniciou na delimitação do quadrante principal de mapeamento, dos fragmentos 

de vegetação, recursos hídricos, demais usos e finalizando com a faixa de recuo 

ao redor das margens dos corpos hídricos (buffer) determinando as áreas de 

proteção permanente. 
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A base utilizada para determinação das feições de uso, os ortofotomosaicos, 

foram manuseados através do aplicativo computacional ArcGIS 10.1, disponível 

no Laboratório de Cartografia, Geografia e Geotecnologias da Universidade 

Federal do Espírito Santo. 

O Fluxograma 2 estabelece a representação cartográfica para delimitação dos 

limites das feições. Onde foi elaborado um plano de informação de “polígono”, 

sendo realizada a leitura em tela dos ortofotomosaicos, na escala de 1: 5000 m, 

melhor condição visual encontrada no intuito de representar o universo do mundo 

real. 

 

 

Fluxograma 2 – Etapas de trabalho para delimitação das feições em polígono, 

do uso do solo e áreas de preservação permanente (Elaborado pela autora, 

2014). 

 

4.2. Dados e informações determinantes para a construção da pesquisa. 

Os pontos determinantes para o desenvolvimento desta pesquisa foram o 

contato direto de anos com a área de estudo, enquanto lazer e admiração à 

natureza pouco modificada, enquanto ambiente e homem; a revisão bibliográfica 

da extensa literatura geográfica especializada na área de gestão territorial e 

ambiental; legislação ambiental vigente, com ênfase nas áreas de preservação 

permanente; e cartográfica, com foco nos sistemas de informações geográficas. 

 

Buscando esclarecer e pontuar de forma analítica, os dados e informações 

utilizadas na pesquisa, foram organizadas em Tabela 2: 
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Tabela 2 – Dados e informações determinantes para a construção da pesquisa 

base para mapeamento do uso e cobertura da terra de Regência. 

Item Fonte Dados/Informações 

I. Revisão Bibliográfica de 
Gestão territorial e 
ambiental. 

I. Livros e artigos 
científicos. 

I. Metodologia e 
definições 
técnicas. 

II. Revisão Bibliográfica da 
Legislação ambiental 
Federal e Plano Diretor 
Municipal. 

II. Código 
Florestal, 
CONAMA e 
Sítios oficiais. 

II. Elementos de 
discussão 

III. Revisão Bibliográfica 
Cartográfica 

III. Livros e artigos 
científicos 

III. Elementos de 
discussão 

IV. Ortofotomosaico: 
1. Determinação do 

quadrante contendo maiores 
elementos heterogêneos que 
representem o distrito de 
Regência; 

2. Mapeamento do uso e 
cobertura da terra; 
Mapeamento dos recursos 
hídricos; Escala utilizada de 
1:2500, apenas dentro do 
distrito de Regência; 
Projeção (processo 
matemático) das áreas de 
preservação permanente 
conforme legislação 
ambiental vigente; 

1. IEMA: 
2007/2008 

2. IDAF 1970 
e IEMA 
2007/2008; 

1. Blocos de 
imagem: 38-784, 
39-783, 39-784, 
40-783, 40-784, 
41-783, 41-784; 

2. Fotografias 7134 
a 7139; 7140 a 
7147; 7235 a 
7242 da Folha SE 
24-Y-D-V e   
Blocos de 
imagem 40-783, 
40-784, 41-783, 
41-784; 

 

 

5. (RE) CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

A caracterização da área de estudo estabeleceu-se a partir da metodologia 

descrita na pesquisa, sendo parte do método Compilatório, e importante fonte 

para determinação da dinâmica ocorrida entre passado e presente. 

5.1. Localização regional 

Regência faz parte do município de Linhares, que está situado no Norte do 

Estado do Espírito Santo a uma latitude sul de 19°12’28” e uma longitude oeste 

de 40°04’20”, com aproximadamente 33 metros de altitude e área de 3.500 Km2, 

sendo o maior município em área territorial do Estado do Espírito Santo, (Figura 
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3 e Figura 4). De acordo com último senso do IBGE (2010) o município de 

Linhares possui população de 141.306 habitantes. 

 Figura 3 – Mapa de localização do município de Linhares-ES. Organizado pela 

autora: Junho/2014. 

 

Figura 4 – Mapa atual do município de Linhares-ES. Fonte: PML 2014 
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5.2. Histórico regional 

Linhares apresenta presença humana ainda na pré-história. Sambaquis 

encontrados nas restingas pleistocênicas da planície costeira do rio Doce, no 

entorno da lagoa Suruaca, registram datações de cerca de 4.400 anos antes do 

presente (SUGUIO, 1982). 

 

Os habitantes pré-históricos se estabeleciam nas bordas das ilhas arenosas, as 

quais estavam cercadas por extensas lagunas que dominavam o interior do 

delta. O quadro ecológico composto por grandes massas de florestas e lagunas 

costeiras proporcionava um abundante estoque de recursos que aqueles 

habitantes utilizavam para a caça, a coleta e a pesca (GONÇALVES, 2014). 

 

Um padrão de ocupação extensiva das terras caracterizou a presença humana 

na planície costeira do rio Doce até os séculos anteriores à chegada dos 

portugueses ao litoral brasileiro. De maneira semelhante aos habitantes pré-

históricos, os indígenas pré-coloniais também praticavam a coleta, a caça e a 

pesca; a agricultura, por sua vez, ainda dava os primeiros passos (ZUNTI, 1982). 

 

No Século XVI, Linhares apresentava-se como um território associado às 

navegações expedicionárias, de ocupação colonial, que acompanhou os 

movimentos sazonais da atividade econômica voltada para o baixo rio Doce. 

 

O rio Doce passa a figurar como eixo de penetração das navegações 

expedicionárias em direção ao médio e ao alto curso do rio. No baixo Doce, 

porém, apesar das primeiras instalações datarem ainda do século XVI, até por 

volta de 1800 a ocupação colonial portuguesa na planície costeira se restringe a 

duas pequenas aldeias situadas nas margens do rio: a aldeia de Regência, 

instalada em 1572 na margem sul da boca do rio, e; a aldeia de Nossa Senhora 

da Conceição (futura sede do município), instalada em 1593 rio acima, na 

confluência de um pequeno afluente do rio Doce (ZUNTI, op. cit.). 

 

No ano de 1809, o povoado de Linhares recebeu colonos e lavradores para 

exploração da terra. Em 1833, o povoado foi elevado à categoria de vila e através 
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do decreto n° 53 de 11 de novembro de 1890, sendo criado o município de 

Linhares (PML, 2014). 

 

A cidade de Linhares originou-se a partir do quartel de Coutins, localizado às 

margens do rio Doce, cujo objetivo era de obter controle de sua navegação a fim 

de impedir o contrabando do ouro das Minas gerais. Com o fim do ciclo do ouro, 

a navegação e a colonização no rio Doce foi aberta, entretanto, os perigos ali 

existentes ainda se faziam presentes, através das doenças tropicais e dos 

sistemáticos ataques dos índios Botocudos, que se opunham e lutavam contra a 

ocupação na região (ZAMBON, 2009). 

 

O território do município de Linhares abrangia os que são hoje os municípios de 

Linhares, Rio Bananal, Colatina, Baixo Guandu, Pancas, São Gabriel da Palha, 

Sooretama e partes de Ibiraçu, Santa Tereza e Itaguaçu (PML, op. cit.). 

 

Após a dizimação dos botocudos, o Governo do Estado começou a estimular e 

ocupar o norte do Estado, promovendo o desenvolvimento e expansão agrícola 

na região. Neste momento o Brasil passava pelo ciclo do café, e o Espírito Santo 

enfrentava o “fechamento agrícola” na região sul, favorecendo a ocupação no 

norte do Estado. 

 

Na década de 1930 ocorre uma alteração no cenário econômico com a crise do 

café, e o Estado abre suas estradas que ligam o sul a Vitória, e posteriormente 

ao norte, chegando a São Mateus. 

 

A ocupação real do município de Linhares começou a ganhar força, quando da 

introdução do cacau. Com a abertura das vias de comunicação, a partir de 1937, 

e após a construção da ponte, o processo acelerou-se gradativamente até 

receber o impulso final depois do asfaltamento da BR-101 (PML, op. cit.). 

 

A emancipação de Linhares ocorreu em 31 de dezembro de 1943, por decisão 

de governo do estado (IPES 2005, apud INCAPER, 2011). 
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No governo de Joaquim Calmon (1951 – 1955), numerosas famílias italianas 

vieram estabelecer-se nos povoados do município; os baianos e mineiros, que 

sempre foram constantes, continuavam a vir em migrações contínuas, bem como 

indivíduos de quase todo os Estados brasileiros. (PML, op. cit.). 

 

Até 1960 praticamente todo o município era coberto pela Mata Atlântica, porém 

após a crise do café, a economia se reergue através do extrativismo florestal, 

iniciando o desmatamento da Mata Atlântica, caracterizando o ciclo da madeira, 

que em sua maioria era utilizada para a construção da nova Sede do Brasil, 

Brasília, deixando o rastro madeireiro e alterando a paisagem, surgindo um 

território vasto de lavouras, pastagens e pequenas vilas, onde a Mata Atlântica 

ficou reduzida a fragmentos descontínuos. Atualmente restam aproximadamente 

8% de Mata Atlântica em todo o Estado (Fundação SOS Mata Atlântica,1998, 

IPEMA 2005). 

 

Entre 1960 e 1980 o IBGE (2014) registrou um incrível aumento populacional, de 

65 mil para 123 mil habitantes aproximadamente, e buscando analisar e 

direcionar estes números para a área de estudo, foi possível verificar que na 

planície costeira do município, a atividade madeireira era intensa e se estende 

desde os terraços aluviais até as restingas litorâneas, aumento também da 

cultura do cacau até às margens do rio Doce, com manejo adequado às matas 

nativas.  

 

Neste momento surge o incentivo do Governo Federal através da construção de 

rede de canais artificiais de drenagem, para escoamento das áreas inundáveis, 

abrindo espaço para a pecuária, havendo instalação de pastagens nas áreas 

agora desmatadas e de restinga, e assim a região litorânea passa a ser ocupada 

em suas planícies. 

 

A partir de 1980, a conformação das áreas com presença de população no litoral 

de Linhares registra poucas alterações até os anos mais recentes. A evolução 

do contingente total da população do município que, entre 1960 e 1980, se 

caracteriza por um crescimento muito elevado, apresenta uma inversão entre 
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1980 e 2000, decrescendo de aproximadamente 123 mil para cerca de 112 mil 

habitantes (IBGE, 2007, apud GONÇALVES, 2014). 

 

A população litorânea, porém, cresce nesse período. Entre 1991 e 2000, 

enquanto o contingente total do município cai cerca de 6%, a população 

estabelecida no litoral registra um acréscimo de aproximadamente 15%, 

passando de 5.462 para 6.258 habitantes. Nesse período, o crescimento da 

população urbana estabelecida no litoral é da ordem de 80%, enquanto a 

população rural litorânea diminui cerca de 10% (GONÇALVES 2014). 

 

No século XXI, Linhares por apresentar vantagens competitivas, logística 

privilegiada, e uma série de outros atrativos, desponta como maior polo de 

desenvolvimento econômico e social do Espírito Santo. A economia diversificada 

confere ao município o status de importante cenário para atração de 

investimentos (PML, op. cit.). 

 

O polo moveleiro consolidou-se como um dos mais importantes do Brasil, 

projetando Linhares em nível nacional e internacional. Enquanto o comércio se 

moderniza e amplia sua atuação, o setor de vestuário atravessa uma fase de 

franco crescimento, acompanhando a tendência de progresso do município 

(PML, op. cit.). 

 

A agricultura e a pecuária são de extrema importância para a economia local. 

Empresas produtoras e exportadoras de frutas se destacam pela sua 

participação significativa na economia e pela geração de emprego. Hoje, 

Linhares é o maior exportador brasileiro de mamão papaya, principalmente para 

os mercados consumidores da Europa e dos Estados Unidos (PML, op. cit.4). 

 

Com estrutura de equipamentos públicos, a diversidade dos recursos naturais 

passiveis de exploração, e incentivos fiscais, principalmente por intermédio de 

políticas públicas, Linhares passou por um expressivo desenvolvimento 

econômico e social, promovendo importante cenário para novos investimentos. 
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O município de Linhares destaca-se ainda como grande produtor de petróleo e 

gás natural. As jazidas descobertas nos últimos anos, exploradas pela Petrobrás 

em território linharense, mais precisamente na faixa litorânea, colocam o 

município na vanguarda do setor energético nacional (PML, op. cit.). 

 

Considerando que a ocupação humana da região, esteve sempre baseada na 

utilização dos recursos naturais até a exaustão e atualmente tanto o expressivo 

crescimento das populações concentradas nas áreas urbanas quanto o 

destacado esvaziamento demográfico nas áreas rurais dos distritos costeiros de 

Linhares, entre 1991 e 2010, podem estar associados a importantes fatores de 

ordem econômica ocorridos nesse mesmo período no espaço litorâneo local 

(GONÇALVES, op. cit.). 

 

Esses fatores baseiam-se: de um lado, no crescimento das atividades de caráter 

urbano-industrial no litoral do município, ligadas ao setor de petróleo e gás, que 

resultaram na mobilização de grandes contingentes de trabalhadores para o 

litoral de Linhares, e; de outro lado, a diminuição da produtividade das principais 

atividades rurais agrícolas, decorrente, sobretudo, da proliferação da vassoura-

de-bruxa nas lavouras cacaueiras (INCAPER, 2009). 

 

5.3. Localização da área de estudo 

Regência está situada no quadrante sul do município de Linhares, junto a Foz 

do lado sul do rio Doce, a uma latitude de 19º36’00” e longitude 40º1’30”’, com 

área aproximada de 2.400 hectares e 1.204 habitantes (IBGE 2010), 

pertencentes a aproximadamente 471 famílias, com 65,2% da população na 

faixa economicamente ativa e com renda mensal média de um salário mínimo 

(IBAMA, 2002). 

 

Dos aproximadamente 471 imóveis da Vila, 389 são residenciais e 83% das 

famílias possuem residência própria. São residentes permanentes 71,5% e 52% 

da população reside na Vila há menos de 12 anos. Por outro lado, 28,5% dos 

imóveis pertencem a residentes sazonais, provenientes principalmente de 

Linhares (Figura 5). As principais atividades econômicas são: pesca, Projeto 
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Tamar, Ibama, Petrobras e empreiteiras, Prefeitura, comércio e outros. (IBAMA, 

2002.) 

 

Figura 5 – Mapa de localização do Distrito de regência Fonte: organizado pela 
autora, Junho/2014. 



29 
 

5.4. Histórico da área de estudo 

Na narrativa descrita no histórico de ocupação de Linhares, Regência no 

contexto do período colonial, foi considerada o principal porto de escoamento 

produtivo da região, e referência para navegação e deslocamento entre mar e 

continente, utilizando a navegação fluvial como rota para ocupação e 

abastecimento de Linhares e entorno. 

 

Os principais fatores para a tardia ocupação de Regência ocorreram devido ao 

baixo interesse de colonizar as terras do médio e alto rio Doce, em função da 

dificuldade de enfrentar a densa floresta, resistência indígena, e principalmente 

por defesa à exploração de mineral precioso, no alto curso do rio Doce. A aldeia 

de Regência serviu como atracadouro e apoio as demais embarcações, 

seguindo assim até o fim do século XVIII. 

 

Apesar da gradual expansão do povoamento, há uma concentração na colônia 

de Nossa Senhora da Conceição, antiga denominação da sede de Linhares, 

dobrando a população entre 1817 e 1833, e seu entorno, mais precisamente a 

parte sul do rio Doce recebe diversas fazendas associadas a pequenas 

fabriquetas, inaugurando a fase da agricultura comercial, e toda a produção é 

escoada pelo rio Doce, através de canoas, até o povoado de Regência, e por 

cabotagem até Vitória, reforçando assim a função portuária da aldeia de 

Regência. 

 

Somente a partir de 1900 que o processo de ocupação do baixo rio Doce ganha 

outras dimensões. Após o forte declínio da atividade mineradora no interior da 

Colônia no fim do século XVIII, o Governo Geral suspende o decreto de “Área 

Proibida” e empreende medidas para promover o povoamento da Capitania do 

Espírito Santo. No baixo rio Doce, é realizada a divisão das terras e a navegação 

comercial entre a costa e o sertão é incentivada, de modo a atrair novos colonos 

(SAINT-HILAIRE, 1974 apud GONÇALVES, 2014). É nesse contexto que o 

século XIX figura como uma primeira etapa de real colonização do baixo rio Doce 

(GONÇALVES, op. cit.). 
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A navegação comercial consolida a função de porto de transição entre a 

cabotagem na costa e a navegação fluvial, assim como faz crescer o transporte 

de passageiros pelo rio. No fim do século XIX, Regência conta com sedes de 

empresas de navegação e um farol1 (Figura 6), instalado na boca do rio (ZUNTI 

apud GONÇALVES, 2014). 

Figura 6 – Farol da Vila, após a restauração de 2014. Organizado pela autora, 

2014. 

 

Devido à grande extensão de terras pantanosas na região de Regência, a 

ocupação terrestre não se efetiva neste momento e outro agravante traz declínio 

a atividade portuária, fato que no início do século XX a ferrovia que passa a 

interligar o trecho Vitória x Colatina, localidade inserida no município de Linhares 

e às margens do médio rio Doce, é instalada, invertendo o trajeto produtivo, que 

neste momento passa a ser entre Colatina e Vitória. 

 

                                            

1 O Farol do Rio Doce, localizado no distrito de Regência, é um monumento de aço do século 
XIX, que hoje se encontra descaracterizado, faz parte da relação de bens arquitetônicos 
tombados pelo Conselho de Cultura Estadual (Fonte: RIMA-UTE, 2011). 
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Apesar do declínio da função portuária de Linhares e Regência, a ocupação das 

terras na planície costeira do rio Doce progride graças a medidas do Governo do 

Estado a partir dos anos de 1910. Desta vez as medidas estão ligadas à 

promoção de uma agricultura especializada, baseada no cultivo do cacau, sendo 

a produção organizada em modalidade de plantation, com a divisão de grandes 

glebas de terras e a aplicação de altos investimentos (DEFFONTAINES apud 

GONÇALVES, 2014). 

 

Na boca do rio, o porto de Regência mantém uma sobrevida devido ao 

desembarque de madeiras extraídas no processo de abertura da frente pioneira 

do noroeste do estado. Uma serraria é instalada no povoado e os produtos são 

exportados para Vitória via navegação de cabotagem. Todavia, quando nos anos 

de 1930 é concluída a ligação rodoviária entre a vila de Linhares e a capital do 

estado, as madeiras passam a ser desembarcadas na vila de Linhares e 

exportadas para Vitória em caminhões (EGLER apud GONÇALVES, 2014), 

praticamente extinguindo a movimentação no porto de Regência. 

 

Passam os anos e a população não ganha grandes avanços até que a partir de 

1960 o Governo Federal investe em canais de drenagem, escoando as áreas 

pantanosas, expandindo o espaço agrícola na região litorânea, instaurando 

neste momento a atividade pecuária de forma extensiva. 

 

Apesar do decréscimo populacional registrado pelo IBGE (2014), entre 1980 e 

2000, de 123 mil para 112 mil habitantes no município de Linhares, a população 

litorânea aumentou entre 1991 e 2000, de 5.462 para 6.258 habitantes 

(Gonçalves, 2014), e desta forma a configuração territorial (Figura 7) 

estabelecida sofre alteração e a porção leste, que constituía o distrito de 

Regência é modificado. 
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Figura 7 – Antiga distribuição dos 5 distritos do município de Linhares, 

localização e extensão do distrito de Regência. Fonte: GONÇALVES, 2011. 

 

A partir do fim de 2009, com a instituição da lei municipal nº 2.920, de 29 de 

dezembro de 2009, nove distritos passaram a compor o território do município 

de Linhares (Figura 8). A porção territorial leste, correspondente às terras baixas 

da frente litorânea, anteriormente à lei, era constituída pelo distrito de Regência 

(GONÇALVES, 2011). 

  

A partir da nova legislação o território litorâneo do município foi desmembrado 

em três distritos: Regência, na porção sul do rio Doce, cuja sede permaneceu na 

vila de Regência Augusta; Povoação, ao norte do rio Doce, na porção central do 

litoral do município, com sede na vila de Povoação; e, Pontal do Ipiranga, litoral 

norte do município, com sede no balneário de mesmo nome (GONÇALVES, 

2011). 
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Figura 8 – Mapa atual de localização de Linhares e seus distritos, com 

destaque para Regência após regulamentação da lei municipal nº 2920/2009. 

Elaborado pela autora, Junho/2014. 
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5.5. Socioeconomia local 

Desde 2010 houve uma estabilização do aumento populacional no município, 

porém ainda há uma concentração urbana superior a rural, e que conforme 

diagnosticado nos estudos e texto relacionado ao histórico geral de Linhares, 

pode retratar diversos fatores, como a expansão da indústria petróleo e gás e ao 

abandono do campo, devido à baixa empregabilidade nas fazendas de cultivo de 

eucalipto e pastagens com criação de gado, produção predominante na região. 

 

Dentre os meios produtivos diagnosticados em destaque no distrito de Regência 

está a pesca, ligação histórica do homem com as águas costeiras, o setor 

petróleo e gás, e o turismo, principalmente ligado à cultura, como as 

comemorações religiosas, e a Festa de Caboclo Bernardo, personagem 

histórico, desde a época das navegações. 

 

5.5.1. Pesca 

O porto de Regência, instalado desde o século XVI e com grande expressão 

comercial no século XIX, atualmente se caracteriza como o mais importante para 

a atividade pesqueira litorânea do município de Linhares, tanto pelo quantitativo 

de sua frota quanto pelo volume de pescado desembarcado (SEAP, 2005, 

PORTUGUEZ, apud GONÇALVES, 2014). 

 

A pesca faz parte do cotidiano de diversas famílias, não só como fonte de 

alimento, mas como modo de vida e identidade, tanto à beira do rio Doce e 

afluentes, quanto do Mar. 

 

O processo produtivo da pesca em Regência está dividido nas seguintes 

modalidades: pesca de rede de espera (com barco ou por água), caceio, 

espinhel, arrasto de camarão e tarrafa (com barco ou sem barco) (BICALHO, 

2012). 

 

A mais utilizada pelos moradores da Vila é a pesca de rede de espera com barco. 

Os tipos de embarcações existentes são de médio e pequeno porte. Nesta 

modalidade um dos pescadores guia o barco enquanto os demais lançam as 
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redes no rio ou mar, as recolhem quando necessário e removem o pescado da 

rede (Figura 9 e Figura 10). Os pescadores se encontram no porto (Figura 11) e 

antes de sair o Mestre2 confere o óleo que hoje pode ser comprado no posto de 

gasolina da própria vila (BICALHO, op. cit.). 

 

Figura 9 – Fotografia do atracadouro de Regência Augusta, Vila de Regência, 

com barcos de médio porte. Foto Thaishi Leonardo, Agosto/2014. 

                                            

2 Pescador que guia o barco 
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Figura 10 – Fotografia do atracadouro de Regência Augusta, Vila de Regência, 

com barcos de pequeno porte. Foto Thaishi Leonardo, Agosto/2014. 

 

Figura 11 – Fotografia do Porto em construção, Vila de Regência. Foto Thaishi 

Leonardo, Agosto/2014. 
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Com o aumento populacional e outros atrativos, como a indústria do petróleo e 

gás, e o turismo, a Vila de Regência começou a absorver e a atender o mercado 

local, e assim os pescadores passam a buscar outras formas de renda, na 

construção civil, ou em empreiteiras da Petrobrás. 

 

Apesar dos pescadores exercerem outras atividades a pesca se faz presente no 

cotidiano da comunidade, principalmente nas refeições. Os “pescadores” que 

trabalham como pedreiros, guarda-vidas ou até mesmo prestando serviço para 

empreiteiras da Petrobrás pescam para garantir o peixe nas refeições e nas 

“festas” nos finais de semana. No que diz respeito a comercialização a 

Associação dos Pescadores de Regência (ASPER) compra, beneficia (limpa), 

armazena e comercializa. Mas os pescadores preferem realizar a venda na 

maioria das vezes em suas próprias casas tendo em vista que a associação não 

possui capital de giro para pagar pelo pescado na hora, sendo necessário 

primeiro efetuar a venda. (BICALHO, op. cit.). 

 

Segundo BICALHO (2010) ASPER – Associação dos Pescadores de Regência, 

criada em 1998, possui como finalidade a representação, promoção do 

desenvolvimento econômico dos pescadores associados, bem como a defesa 

dos direitos e interesses dos mesmos. Os associados pagam uma taxa mensal 

para pagamento das contas da sede (água, luz), além do salário das 

marisqueiras. Quanto à infraestrutura a ASPER possui uma sede própria 

fornecida pela Petrobrás, um veículo Saveiro fornecido pela Prefeitura de 

Linhares, uma fábrica de processamento pescado (bolinho de peixe), bancadas 

de inox doadas pela antiga Aracruz Celulose (indústria de celulose), uma fábrica 

de gelo, doada pela Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca (SEAP/PR), 

horta comunitária que fornece alimentos a escola da comunidade e uma 

CÂMARA fria para conservação do pescado. 

 

Os pescadores da ASPER, sofrem interferência direta da empresa Petrobrás 

como: restrição da área de pesca em torno das plataformas em um raio de 500m; 

iluminação das plataformas e embarcações petrolíferas, que atrapalham a 

chegada dos peixes na costa, devido ao efeito atrativo e concentrador nas 

estruturas; aumento do tráfego de navios e a sísmica que espanta os cardumes. 
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Ainda podemos destacar as interferências indiretas, ou seja, impactos sociais 

que a Petrobras causa na comunidade como: não contratação de mão de obra 

local; inchaço urbano com a criação de expectativa de empregos; maior 

demanda de serviço público (esgoto, água) logo maior utilização dos recursos 

naturais; pressão imobiliária com o maior número de pessoas; danificação das 

estradas devido ao fluxo intenso de veículos da empresa e não manutenção 

destas pela Petrobras; poeira excessiva; alta velocidade dos veículos; alto risco 

de atropelamentos e acidentes (BICALHO, op. cit.). 

 

5.5.2. Turismo 

O turismo é uma realidade em Regência, devido a seus atrativos naturais e à 

sua importância ecológica e cultural. O potencial de crescimento e a 

profissionalização da atividade há muito vêm sendo constatados; a comunidade, 

por sua vez, tem conhecimento dessa vocação local e tem demonstrado 

interesse em investir na atividade e está consciente de que o desenvolvimento 

da atividade sem planejamento pode comprometer a qualidade de vida das 

comunidades e destruir o principal produto turístico, que é a paisagem natural 

(IBAMA, 2002). 

 

Além das praias e lagoas que compõe esta paisagem natural, Regência mantém 

um pequeno sítio histórico, com o Antigo Farol, o museu3 do turista, que mantém 

a história e peculiaridades da Vila, além de exposições de artistas locais. Dentro 

do contexto histórico abrangendo o meio ambiente, é possível participar de 

visitas à Reserva Biológica de Comboios4. 

 

                                            

3 Museu Histórico de Regência - Fundado em 2000, seu acervo é composto de painéis com 
textos e fotos, documentos históricos e objetos que contam de forma temática e interativa a 
história da evolução sócio-econômica, ambiental e cultural (congo, parteiras, pesca, benzedeiras, 
etc) da comunidade e região do Rio Doce e do herói nacional Caboclo Bernardo. 
4 REBIO Comboios - Objetivo principal proteger a fauna e a flora, e especialmente garantir a 

preservação das diversas espécies de tartaruga marinha e os ecossistemas que as mantém 
vivas, as quais buscam este litoral para desovar. 



39 
 

Na reserva existe a base Comboios do Projeto Tamar, que monitora 37 km de 

praias, e estão envolvidos neste projeto profissionais de diversas áreas e a 

comunidade local (RIMA-UTE, 2011). 

 

Foram detectados quatro atrativos turísticos em Regência, o relacionado ao meio 

ambiente que englobam as áreas de Conservação, como a REBIO Comboios, e 

desova de tartarugas com grande foco ao Projeto Tamar; o esportivo que 

abrange o Surf, retratado em cinema nacional em 2014; ao tradicionalismo 

cultural regional que são as comemorações religiosas, a Festa de Caboclo 

Bernardo5, e a pesca no rio Doce. 

 

5.5.3. Aspectos culturais 

Em função da ocupação pretérita da região ter sido indígena, a maioria dos 

habitantes são caboclos e, por isto, trazem per se raízes e costumes mesclados 

e resultantes de todo um processo de colonização. Podem ser observadas 

manifestações que vão desde as bandas de congo (influência africanas) até 

peças teatrais que conotam fatos heroicos e históricos, como é o caso dos autos 

do Caboclo Bernardo (Figura 12) (IBAMA, 2011). 

                                            

5Em 1887, o Caboclo Bernardo (Bernardo José dos Santos) salvou cerca de 130 pessoas de um 
naufrágio ocorrido na foz do rio Doce, tendo sido condecorado pela Princesa Isabel, tornou-se, 
então, personagem importante na História daquela região. 
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Figura 12 – Fotografia do Busto de Caboclo Bernardo na praça da Vila de 

Regência. Foto: Thaishi Leonardo, Junho/2014. 

 

5.5.4. REBIO Comboios e Corredores Ecológicos 

Linhares abriga as maiores reservas naturais da Mata Atlântica, sendo as mais 

importantes: a Floresta de Goitacazes, Reserva particular da Companhia Vale 

do Rio Doce, Reserva Biológica de Comboios (REBIO Comboios), Reserva de 

Sooretama, além da Unidade Municipal de Conservação de Degredo - Parque 

Natural das Orquídeas (RIMA-UTE, 2011).  

 

A REBIO Comboios (Figura 13), inserida em Regência, possui 833 hectares, 

estendendo-se por uma área de 37km de praia, a reserva foi criada em 1984 

com o objetivo de proteção de tartarugas marinhas ameaçadas de extinção, 

preservando sua área de desova da predação humana (IBAMA, 2002). 
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Figura 13 – Localização da REBIO Comboios, ao Sul do rio Doce em Regência.  

Fonte: IBAMA, 2002. 

 

Fisicamente a REBIO Comboios interliga a Terra Indígena de Comboios e a Foz 

do rio Doce, e possui o título de única Reserva Biológica costeira da Região 

Sudeste. É considerada de Extrema Importância Biológica, segundo as 

conclusões dos documentos “Avaliação e Ações Prioritárias para a Conservação 

da Biodiversidade da Zona Costeira e Marinha” e “Avaliação e Ações Prioritárias 

para a Conservação da Biodiversidade da Mata Atlântica e Campos Sulinos”, 

publicados pelo Ministério do Meio Ambiente. É indicada ainda, segundo esses 

documentos, como “Área Prioritária para a Criação de Novas Unidades de 

Conservação” (IBAMA, 2002). 

 



42 
 

É neste contexto que o Projeto Corredores Ecológicos6, instrumento sob gestão 

do Ministério do Meio Ambiente (MMA), atua para proporcionar a conservação 

da diversidade biológica, através das Unidades de Conservação (UCs)7, como 

estratégia de gestão da paisagem, englobando áreas protegidas por leis 

ambientais vigentes, e interstícios entre elas (MMA, 2014). 

 

Para o MMA, estão envolvidas ações que fortalecem, a expansão e a conexão 

de áreas protegidas dentro do corredor, incentivando usos de baixo impacto, 

como o manejo florestal e os sistemas agroflorestais; além do desencorajamento 

de uso de alto impacto, como o desmatamento em larga escala. A 

implementação de corredores ecológicos demanda alto grau de envolvimento e 

cooperação de instituições e de interessados de diversos setores. Em suma, o 

conceito de corredor ecológico simboliza abordagem alternativa às formas 

convencionais de conservação da diversidade biológica que é, a um só tempo, 

mais abrangente, descentralizada e participativa (MMA, 2014). 

 

Explorando um pouco mais o tema corredores ecológicos e buscando trazer para 

a escala da área de pesquisa, o Projeto Corredor Sooretama Goytacazes 

Comboios, vem sendo estudado na região e definido como um corredor central 

da mata atlântica(Figura 14), patrocinado pelo Governo do Estado do Espírito 

Santo, em parceria com a sociedade civil, e entidades como IDAF, INCAPER, 

IEMA, entre outros (Projeto Corredores Ecológicos ES, 2014). 

                                            

6 O Corredor Ecológico é um instrumento de gestão e ordenamento territorial, definido pelo 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC (Lei 9.985, de 18 de julho 
de 2000), com o objetivo de garantir a manutenção dos processos ecológicos nas áreas de 
conexão entre Unidades de Conservação, permitindo a dispersão de espécies, a recolonização 
de áreas degradadas, o fluxo gênico e a viabilidade de populações que demandam mais do que 
o território de uma unidades de conservação para sobreviver (ICMBio, 2014). 
7 Constituem espaços territoriais protegidos com funções específicas para conservação e 
preservação do patrimônio natural. (Ross 2009). 
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Figura 14 – Mapa Corredor Ecológico Sooretama-Goytacazes-Comboios.  

Fonte: Projeto Corredores Ecológicos ES, 2014. 

 

O objetivo é interligar a maior área contínua de tabuleiro do país, formada pela 

reserva biológica de Sooretama e pela Reserva Natural de Linhares, interligando 

os remanescentes da Floresta Nacional de Goytacazes e à Reserva Biológica 

de Comboios, até a foz do rio Doce, abrangendo o sítio de reprodução da 

tartaruga-de-couro (Projeto Corredores Ecológicos ES, 2014). 

 

5.5.5. Projeto TAMAR 

A instituição que trabalha em estreita relação com a Reserva Biológica de 

Comboios é a Fundação PRÓ-TAMAR (Figura 15), que é uma entidade de 

utilidade pública federal, criada para apoiar o Projeto Tartaruga Marinha — 

Projeto TAMAR/IBAMA e buscar integração comunitária através de ações de 

desenvolvimento visando a proteção da tartaruga marinha. São 22 bases 

espalhadas pela costa brasileira. O Projeto TAMAR/IBAMA, criado em 1980, é 
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voltado para a proteção e pesquisa de tartarugas marinhas, com vistas ao 

manejo e a recuperação de populações dizimadas das espécies que procuram 

as costas brasileiras para a desova e transformado em Centro de Manejo da 

Fauna em 1980 (IBAMA, 2011). 

 

 

Figura 15 – Sede da REBIO Comboios e TAMAR na praia, próximo à da Vila de 

Regência. Foto: Thaishi Leonardo, Agosto/2014 

 

De acordo com o IBAMA (2011), São congruentes e complementares as ações 

da Fundação PRÓ-TAMAR e da Reserva Biológica de Comboios, posto que a 

primeira disponibiliza funcionários e recursos materiais e financeiros para 

servirem e complementarem o repasse do IBAMA para a segunda, a fim de 

permitir o efetivo cumprimento dos objetivos da Unidade. Como objetivo principal 

da Reserva e do próprio Projeto TAMAR — a preservação da tartaruga exige 

ações consonantes àquelas necessárias à conservação da unidade federal ali 

instalada. 

 

Além dos fatos citados, o Projeto TAMAR apoia na conservação das praias 

(Figura 16), através do incentivo e campanhas de coleta de lixo, trazido pelo rio 
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Doce, e depositado pela movimentação das marés, reflexo da falta de coleta e 

tratamento de lixo nas comunidades ribeirinhas. 

 

Figura 16 – Placa indicativa de área de desova de tartaruga marinha instalada 

na praia da Vila de Regência. Foto: Thaishi Leonardo, Agosto/2014 

 

No Centro Ecológico de Regência, onde são concentradas as atividades com a 

comunidade, foi montada uma biblioteca comunitária, onde são desenvolvidas 

oficinas profissionalizantes e artísticas (papel reciclado, pintura, teatro etc.). 

Existe ainda uma confecção onde é produzido todo o material de malha do 

Projeto TAMAR, oficinas de papel reciclado, de teatro, pintura etc. são atividades 

frequentes desenvolvidas pela Fundação no Centro Ecológico de Regência. 

Nestas atividades há uma ampla participação de crianças e adultos de Regência 

e turistas que afluem ao local. Vídeos sobre proteção dos recursos naturais estão 

à disposição dos professores na Reserva ou no Centro Ecológico (IBAMA, 2011). 

 

5.5.6. Petróleo e Gás 

A indústria de Petróleo e gás está inserida em Regência, tanto para extração e 

armazenamento de gás, quanto para apoio marítimo às plataformas em Mar. 
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Em fevereiro de 2005 entrou em operação a Unidade de Tratamento de Gás de 

Cacimbas (UTGC) em Linhares, interligado a unidade de produção através do 

gasoduto Peroá. No início de março de 2009 foi inaugurada a Fase II da Unidade 

de Tratamento de Gás de Cacimbas (UTGC), que irá receber o gás natural e 

condensado produzido nos campos marítimos na região norte capixaba, tanto 

naqueles localizados em águas rasas como em águas profundas (IBAMA, 2013). 

Em 2011 inicio do lançamento dos dutos do Gasoduto Sul-Norte capixaba, o 

transporte do gás proveniente da camada de pré-sal na Unidade de Tratamento 

de Gás de Cacimbas (UTGC) (SHIGNORELLI, 2013). 

 

Na Figura 17, apresentada a seguir é possível verificar os poços em operação 

em regência. 

Figura 17 – Zona de processamento de gás e produção termoelétrica. Fonte: 

ORTOFOTOMOSIACO IEMA 2007/2008 (GONÇALVES, 2011). 
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Segundo GONÇALVES (2011), a Unidade de Processamento de Gás Natural – 

UPGN de Lagoa Parda, inserida em Regência, é uma instalação de tratamento 

de gás secundária associada à Unidade de Cacimbas, em operação desde o 

início dos anos 1980, sua planta ocupa atualmente uma superfície pequena, se 

comparada à UTGC. São 4,5 hectares, ocupados por uma UPGN e uma DPP 

(Figura 18). 

 

Figura 18 – Unidade de Processamento de Gás Natural – UPGN de Lagoa 

Parda. Foto Thaishi Leonardo, Agosto/2014. 

 

Devido ao fato de a Unidade de Tratamento de Cacimbas representar um ponto 

modal da produção de gás natural da Bacia do Espírito Santo, essa zona se 

configura como área de convergência e de dispersão de redes de gasodutos 

(Figura 19). Para a zona, convergem redes de gasodutos que escoam o gás 

natural proveniente dos campos de produção terrestres e marítimos. Da Unidade 

de Cacimbas, o gás tratado segue por dois ramais principais para os 

consumidores finais: um para o sul até Vitória e, posteriormente, para o estado 

do Rio de Janeiro, interligando-se à malha de gasodutos da Região Sudeste; e 

outro para norte, até o recôncavo baiano, ligando-se à malha de gasodutos da 

Região Nordeste (GONÇALVES, 2011). 



48 
 

 

Figura 19 – Equipamento de extração de gás natural. Foto: Talles Gomes, 

Setembro/2014. 

 

Junto à costa, mais precisamente na faixa litorânea estão os dutos que realizam 

o armazenamento de óleo nos tanques da PETROBRÁS (Figura 20), este óleo 

é embarcado em navios petroleiros por dutos submarinos. Estes dutos adentram 

a área da REBIO, na linha de pós praia. 

 

Figura 20 – Tanques de armazenamento de óleo da PETROBRAS, ao Sul do rio 

Doce em Regência. Foto: Thaishi Leonardo, Agosto/2014. 
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5.6. Compilando informações 

Considerando a proposta metodológica de Libault (1971), o nível compilatório é 

realizado após a coleta de dados, e neste nível foram extraídos de consulta à 

bibliografia cartográfica e textual existente, e informações levantadas em campo. 

 

A leitura e interpretação dos documentos textuais, cartográficos e de 

sensoriamento remoto fazem parte do levantamento de informações primordiais, 

inseridas no nível aqui considerado. 

 

6. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Estabelecidos todos os termos técnicos, metodológicos e revisão bibliográfica 

foram realizados 3 passos até a conclusão, que envolve: 

 Delimitação do quadrante de mapeamento; 

 Chave de interpretação dos usos e cobertura da terra identificados e 

delimitados; 

 Análise quantitativa dos usos e cobertura da terra dos períodos de 1971 

e 2008, utilizando como atualização levantamento de campo realizado em 

2014. 

6.1. Delimitando o quadrante de mapeamento 

Para delimitação do quadrante principal de análise foi elaborado mosaico com 

os Blocos de fotografia, de 2007/2008, que englobam todo o distrito de Regência: 

38-784, 39-783, 39-784, 40-783, 40-784, 41-783, 41-784 (Figura 21). 

 

Considerando o mosaico estabelecido, foi diagnosticado o quadrante às 

margens do rio Doce (Figura 23), via tela, por meio de fotointerpretação, e 

conferência de campo, como área de representação do maior número de 

texturas de uso do solo presentes na área em análise. 

  

Analisando o quadrante delimitado, foi gerada uma base de dados espaciais 

contendo 11 classes de uso do solo, com as texturas identificadas e 

estabelecidas por escala de 1:5000 em todo o processo de fotointerpretação.  
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Figura 21 –Mosaico com os Blocos de fotografia, de 2007/2008 (Elaborado pela autora, 2014). 
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Figura 22 – Mapa do quadrante, para mapeamento do e cobertura do solo, Regência (Elaborado pela autora, 2014). 
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6.2. Chave de Interpretação 

Durante o período de observação dos ortofotomosaicos e visitas de campo para 

determinar o quadrante de mapeamento, as características de uso e cobertura 

da terra foram diagnosticadas, e buscando demonstrar na pesquisa as principais 

feições encontradas, foi elaborada uma legenda dessas feições, para os 

períodos estudados, denominada chave de interpretação. 

 

Interpretar imagem é dar um significado aos objetos nela representados e 

identificados. Quanto maior a experiência do intérprete e seu conhecimento, 

tanto temático como de sensoriamento remoto sobre a área geográfica 

representada em uma imagem, maior é o potencial de informação que ele pode 

extrair da imagem (FLORENZANO, 2008). 

 

Desta forma, quanto maior é o conhecimento sobre a área de estudo, maior é a 

quantidade de informações possíveis de diagnosticar, por interpretação de 

imagens. Para facilitar a identificação dos componentes da paisagem é comum 

a associação e comparação de alvos conhecidos no terreno (edificações, lagos, 

rios, áreas de cultivos, cidades, etc.), representados em uma imagem, traduzindo 

a região interpretada através de seus elementos diagnosticados, onde o 

intérprete deve buscar informações além da imagem, ou seja, na literatura e nos 

trabalhos de campo. 

 

No intuito de representar o nível compilatório buscou-se traduzir as fotografias 

aéreas através das chaves de interpretação conforme Quadro 1 abaixo: 
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Quadro 1 – Chave de interpretação para as classes de uso do solo 
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6.3. Mapeando e delimitando o uso e cobertura da terra 

Baseado nesses elementos, foram criados dois arquivos (poligonal) no ArcGIS 

10.1, um para cada período estudado. Estes arquivos foram sobrepostos às 

imagens, sendo delimitados os polígonos dos diversos usos por digitalização em 

tela com escala de 1:5.000. 

 

Após a delimitação, os usos diagnosticados foram agrupados em classes, 

obtendo os mapas temáticos de uso e cobertura da terra nos períodos de 1971 

e 2007/2008, considerando o levantamento de campo ocorrido em 2014. 

 

Para diferenciar e estabelecer a quantificação dos usos, foram criadas 

características de controle na tabela dos arquivos (Fluxograma 3), com campo 

específico para as classes identificadas, denominado uso, e outro campo para 

cálculo da área denominado área, sendo a quantificação obtida por meio de 

calculadora de valores do campo área, tornando possível comparar a dinâmica 

de área das classes em relação aos períodos estudados. 

 

 

Fluxograma 3 - Metodologia de obtenção dos mapas de uso e cobertura da terra. 

Elaborado pela autora, 2014. 
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Para o mapeamento das Apps utilizou-se o Código Florestal Brasileiro atualizado 

de maio de 2012, Capítulo II, art.4º que trata especificamente da delimitação das 

Apps. 

 

Após análise das faixas marginais dos corpos hídricos perenes e intermitentes, 

a partir da borda da calha do leito regular, estabeleceu-se zonas de 

amortecimento através da ferramenta “buffer”, aporte tecnológico disponível no 

aplicativo computacional AocGIS 10.1. 

 

Para obtenção do “buffer”, faixa marginal, região ou área de amortecimento, o 

processamento é feito construindo um polígono que contenha todos os pontos 

do plano localizados a uma distância pré-determinada. 

 

Para estabelecer os limites do “buffer” foi realizado um levantamento das 

medições ao longo da calha do leito regular de cada corpo hídrico. Para a calha 

principal do rio Doce, contido na pesquisa, foram analisados 3 pontos que 

envolvem o alto curso, o médio curso e a desembocadura, calculando a distância 

média que superam 600 metros, acarretando um “buffer” de 500 metros de 

amortecimento. A técnica descrita apresenta-se no na figura 22. 

 

Para os demais corpos hídricos diagnosticados no mapeamento do uso do solo, 

a distância caracterizou “buffer’s” com amortecimento de 100 e 50 metros, 

conforme descrito na tabela 3. 
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Figura 23 – Mapa de determinação da distância média das margens do rio Doce para os anos de 1971 (provável 

período de cheia) e 2007/2008, Regência (Elaborado pela autora, 2014). 
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Tabela 3 – Delimitação das áreas de App dos corpos hídricos. 

Tipo Corpo 
hídrico 

Distância média corpo 
hídrico (m) 

Buffer 1971 – 
Código 

Florestal (m) 

Buffer 
2007/2008 – 

Código Florestal 
(m) 

rio Doce 2100 (1971) e 1433 
(2007/2008) 

600 600 

Lagoas e 
alagados 

50 a 200 100 100 

Lagoas e 
alagados 

10 a 50 50 50 

Organização: Thaishi Leonardo, 2014. 

 

6.4. Análise quantitativa do uso e cobertura da terra 

Com a caracterização do uso e cobertura da terra no quadrante pré-determinado 

e a delimitação das Apps, através das técnicas estabelecidas e descritas na 

pesquisa, foi possível mapear e quantificar os usos na paisagem investigada. 

 

O mapeamento foi realizado para os anos de 1971 e 2007/2008, através de 

aquisição dos ortofotomosaicos, sendo o período de 1971 em meio analógico 

junto ao IDAF, digitalizados em mesa digitalizadora no mesmo local; e para o 

período de 2007/2008 em meio digital; transportando os arquivos para o 

aplicativo ArcGIS 10.1. Aplicando as ferramentas Georreferencing e Project foi 

possível sobrepor as ortofotomosaicos, e estabelecer o mesmo sistema de 

coordenadas e referência (UTM/SIRGAS 2000), sequenciando por delimitar 

cada classe de uso do solo por digitalização em tela e caracterizar, atribuindo ao 

campo Classe no banco de dados. A classificação do uso e cobertura traduziu-

se nos mapas que seguem. 

 

A quantificação foi realizada para cada área de estudo nos anos de 1971 e 

2007/2008, após a classificação completa dos polígonos de uso e cobertura da 

terra delimitados, e através da ferramenta Field Calculator, aplicada no campo 

Área_ha criado no banco de dados, determinando a área em hectares de cada 

classe de uso. Ressaltando que a fotointerpretação realizada originou um banco 

de dados exportado e apresentado em formato de tabelas. 
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Para o período de 1971 (Tabela 4 e Figura 24), considerando o quadrante 

estabelecido apontamos uma área total de 5.959 ha distribuídos em 8 classes 

de uso. Analisando as classes estabelecidas e quantificadas, compreendemos 

que os remanescentes florestais ocupam mais da metade do território (58,60%), 

quando somamos as vegetações nativas, envolvendo Mata e Vegetação 

restinga. 

 

Neste período a área de pastagem segue como a segunda classe predominante, 

ocupando 22% do território, e podemos relacionar este fator aos desmatamentos 

ocorridos no passado, e/ou esgotamento do solo por cultivos anteriores ao 

período estudado. 

 

Tabela 4 – Características do uso e cobertura da terra - 1971 

Descrição Área (ha) % 

Área urbana 9 0,2 

Corpos d água 155 2,6 

Ilhas fluviais 95 1,6 

Mata 2.619 43,9 

Praia 188 3,2 

rio Doce 654 11,0 

Solo exposto/pastagem 1.365 22,9 

Vegetação restinga 874 14,7 

Total 5.959 100 

Organização: Thaishi Leonardo, 2014. 
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 Figura 24 – Mapa de uso e cobertura da terra do período de 1971, Regência. 

Elaborado pela autora, 2014. 

 
Analisando a caracterização distribuída nas App’s (Tabela 5) encontramos 718 

ha em 4 classes. Dos 718 ha de App nota-se que 88% é coberta por 

remanescentes florestais (Mata e Vegetação restinga), uso adequado conforme 

Rio Doce 

Lagoa Parda 

Lagoa Parda 
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Código Florestal utilizado nesta pesquisa, porém destacamos 11%, 

caracterizados como solo exposto/pastagem (75ha) e área urbana (9ha). 

 
Tabela 5 – Características do uso e cobertura da terra em App’s - 1971 

Descrição Área (ha) %0 

Área urbana 9 1,3 

Mata 528 73,6 

Solo exposto/pastagem 75 10,5 

Vegetação restinga 105 14,6 

Total 718 100 

Organização: Thaishi Leonardo,2014. 

 

Diagnosticado o uso e cobertura da terra para o período de 1971, a pesquisa 

estabelece os mesmos parâmetros de análise para o período de 2007/2008, 

considerando dados de App’s mais assertivos, fato que os limites destas 

atendem mais precisamente ao Código Florestal utilizado. 

 

Para o período de 2007/2008, apontamos uma área total de 5.959 ha distribuídos 

em 11 classes de uso (Tabela 6 e Figura 25). O diagnóstico demonstra o 

predomínio de solo exposto/pastagem (45%), enquanto a soma de Mata e 

Vegetação de restinga compreendem a apenas 35% do total mapeado. Outro 

fato relevante é o aumento da área urbana e o acréscimo de 3 classes como 

culturas, edificações e Gás, que respectivamente representam cultivos diversos 

em pequenas propriedades, construções descentralizadas à Vila e exploração 

de gás natural pela PETROBRÁS. 

 
Tabela 6 – Características do uso e cobertura da terra – 2007/2008 

Descrição Área (ha) % 

Área urbana 56 0,9 

Corpos d água 160 2,6 

Culturas 25 0,4 

Edificações 24 0,4 

Gás 59 1,0 

Ilhas Fluviais 108 1,8 

Mata 1.430 23,7 

Praia 78 1,3 

rio Doce 552 9,1 

Solo exposto/pastagem 2.749 45,6 

Vegetação restinga 719 11,9 
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Total 5.959 100 

Organização: Thaishi Leonardo,2014. 

 

 

Figura 25 – Mapa de uso e cobertura da terra do período de 2007/2008, 

Regência (Elaborado pela autora, 2014). 

Lagoa Parda 

Lagoa Nova 

Rio Doce 
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Analisando a caracterização distribuída nas App’s (Tabela 7) encontramos 772 

ha em 7 classes. Dos 772 ha de App delimitados nota-se que 74% é coberta por 

Mata e Vegetação restinga, uso adequado conforme Código Florestal utilizado 

nesta pesquisa, porém destacamos 24%, caracterizados como solo 

exposto/pastagem (169ha) e área urbana (20ha), considerados em desacordo 

com o Código Florestal. 

 
Tabela 7 – Características do uso e cobertura da terra em App’s – 2007/2008 

Descrição Área (ha) % 

Área urbana 20 2,6 

Culturas 6 0,7 

Edificações 1 0,1 

Gás 2 0,2 

Mata 568 73,6 

Solo exposto/pastagem 169 21,9 

Vegetação restinga 7 0,9 

Total 772 100 

Organização: Thaishi Leonardo (2014). 

 
 
6.5. Dinâmica do uso e cobertura da terra 

Estabelecidos os elementos que caracterizam o uso e cobertura da terra, 

adentramos ao último objetivo que é compreender a dinâmica ocorrida no tempo 

na área de estudo. 

 

Na discriminação temporal, no ano de 1971 a área ocupada por remanescentes 

florestais, que nesta pesquisa corresponde à classe Mata e Vegetação restinga, 

representavam respectivamente 44% e 15% do território e detinham a maior 

cobertura no quadrante mapeado, passados mais de 3 décadas, em 2007/2008 

ocorre uma acentuada diminuição destas classes, que passam a equivaler a 24% 

e 12%, caracterizando uma supressão de vegetação total de 1.344 ha. A maior 

parte da paisagem passa a ser ocupada por solo exposto/pastagem (Tabela 8 e 

Gráfico 1),  

 

A alteração destas características somadas ao estreitamento do rio Doce, 

aumento das ilhas fluviais, onde algumas são desprovidas de vegetação, 

apontam processos de deposição de sedimento, que podem ser uma 
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característica natural, devido aos processos morfológicos deposicionais e 

erosivos decorrentes das alterações do nível do mar e variabilidade da direção 

das ondas, como também podemos admitir uma rápida deposição de sedimentos 

trazidos pelo rio Doce devido a diminuição do fluxo por redução da energia na 

foz. 

 

Este segundo fator pode ser atribuído às ações antrópicas como canalização 

para drenagem de água em excesso, para utilização na agricultura ou outros 

meios produtivos da região; e a falta de preservação das zonas ripárias8, faixas 

paralelas aos corpos hídricos. 

 

Tabela 8 – Características do uso e cobertura da terra em App’s – 2007/2008 

Descrição 1971 
(ha) 

1971 
(%) 

2007/2008 
(ha) 

2007/2008 
(%) 

Dinâmica 
(ha) 

Área urbana 9 0,2 56 0,9 47 

Corpos d água 155 3 160 2,7 5 

Culturas 0 0 25 0,4 25 

Edificações 0 0 24 0,4 24 

Gás 0 0 59 1,0 59 

Ilhas Fluviais 95 2 108 1,8 14 

Mata 2.619 44 1.430 24,0 -1.189 

Praia 188 3 78 1,3 -110 

rio Doce 654 11 552 9,3 -102 

Solo 
exposto/pastagem 

1.365 23 2.749 46,1 1.384 

Vegetação restinga 874 15 719 12,1 -155 

Total 5.959 100 5.959 100   

 

  

                                            

8 As zonas ripárias são fundamentais para a manutenção da saúde da microbacia e, 
consequentemente, dos recursos hídricos, os quais dizem respeito à geração do escoamento 
direto nas microbacias em decorrência das chuvas. Para que essas áreas possam exercer essa 
função, é fundamental que elas estejam adequadamente protegidas com a vegetação ripária, 
mata ciliar ou outra forma de vegetação que naturalmente se desenvolve nessas áreas (Lima & 
Zakia, 2000) 
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Gráfico 1 – Dinâmica do uso e cobertura da terra no período de 1971 a 
2007/2008 

 

 

Analisado a dinâmica do uso e cobertura da terra em todo o território, e 

demonstrada a diminuição dos remanescentes florestais, é necessário 

estabelecer o diagnóstico também e mais precisamente para as Apps, fato que 

a pesquisa tem como objetivo a disponibilização de material e ferramentas para 

planejamento do território, e conforme exposto o conhecimento das 

preservações são requisitos mínimos para estabelecermos um planejamento 

equilibrado. 

 

Para a tabela 9 e gráfico 2 a seguir temos o uso e cobertura da terra dentro das 

APP’s, que demonstram que apesar do aumento de 39ha de Mata, houve um 

crescimento da supressão de vegetação nativa, fato que ocorreu aumento da 

área urbana, acréscimo de classes como culturas, edificações e gás. Ainda 

dentro do contexto encontramos uma duplicação da área ade solo 

exposto/pastagem e redução de Vegetação restinga, passando de 14,6% de 

1970 para 0,9% em 2007/2008. 
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Tabela 9 – Características do uso e cobertura da terra em App’s – 2007/2008 

Descrição 1971 
(ha) 

1971 (%) 2007/2008 
(ha) 

2007/2008 
(%) 

Dinâmica 
(ha) 

Urbana 9 1,3 20 2,6 11,3 

Culturas 0 0,0 6 0,7 5,6 

Edificações 0 0,0 1 0,1 0,7 

Gás 0 0,0 2 0,2 1,8 

Mata 528 73,6 568 73,6 39,7 

Solo 
exposto/pastagem 

75 10,5 169 21,9 93,9 

Vegetação restinga 105 14,6 7 0,9 -98,4 

Total 717 100 772 100 55 

 

Gráfico 2 – Dinâmica do uso e cobertura da terra nas APP’s no período de 
1971 a 2007/2008 
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7. CONCLUSÕES 

As técnicas de geoprocessamento utilizadas determinaram o diagnóstico da 

dinâmica, possibilitando o monitoramento e planejamento ambiental, enquanto a 

Geografia integra as informações e dados extraídos na organização do território 

subsidiando a gestão ambiental. 

 

A geografia aliada as geotecnologias é um valioso suporte ao planejamento 

ambiental, quando utilizada pela gestão pública, possibilitando um 

desenvolvimento econômico, social e ambiental equilibrado, objetivando a 

melhoria da qualidade de vida e meio ambiente (ROSS, 2009). 

 

Ainda para ROSS (2009), no que se refere ao planejamento territorial, deve-se 

ter como base preocupações com a preservação ambiental, conservação dos 

bens naturais e recuperação das áreas degradadas, tais como áreas: de 

interesse ecológico; de alta fragilidade ambiental em função de problemas 

potenciais; de beleza cênica, decorrentes de sítios com aspectos naturais 

relevantes; e patrimônio natural acrescido de bens culturais e de interesses 

históricos. 

 

“Esses espaços são objeto de maior atenção no que diz respeito à aplicação de 

critérios técnicos-científicos para uso racional dos recursos naturais pela 

humanidade. É nessas áreas que se devem aplicar os conhecimentos científicos 

e tecnológicos para promover os arranjos e rearranjos espaciais, para garantir 

um adequado ordenamento territorial, respeitando as potencialidade e 

fragilidades ambientais, as potencialidades sociais e as fragilidades culturais.” 

(ROSS, 2009, p. 204). 

 

Com o mapeamento do uso e cobertura da terra, e delimitação das Apps 

realizado, foi possível estabelecer mapas e quantificações para os anos de 1971 

e 2007/2008, como ferramenta para análise e diagnóstico da dinâmica ocorrida 

no território. 
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Analisando os resultados apresentados, observou-se uma expressiva alteração 

no uso e cobertura da terra no território mapeado. A principal mudança se deu 

pelo aumento de solo exposto/pastagem, e supressão dos remanescentes 

florestais. Esse avanço ocorreu em todo o território, inclusive nas áreas de 

preservação permanente, que conforme legislação ambiental vigente, deveria 

ser preservada e/ou restaurada.  

 

Nítida foi a alteração da paisagem, caracterizada não só pela mudança de tipo 

de uso predominante como também pela expansão urbana, dentro e fora das 

Apps, acréscimo de culturas, edificações e exploração de gás. 

 

Para dinâmica observada podemos utilizar a afirmativa de Martinelli (2005) 

quando, “a dinâmica da sociedade altera-se no tempo, imprimindo mudanças no 

espaço geográfico”. 

 

A dinâmica social desvinculada às potencialidades naturais e culturais, somada 

a degradação ambiental diagnosticada, determinam um desenvolvimento com 

déficit de diretrizes gerais da gestão pública. 

 

Além de mapas e quantificações, é necessário um novo olhar ao Distrito de 

Regência, com intuito de se construir proposições que indiquem “espaços 

territoriais de usos produtivos de diferentes tipos e não produtivos de interesse 

ecológico, portanto, de preservação”. (ROSS, 2009. P. 204). 

 

Neste sentido, verifica-se um grande desafio para a gestão pública, pois sendo 

Regência, quanto ao histórico ambiental, um berço de preservação da fauna e 

flora, inclusa em projetos como TAMAR e Corredores Ecológicos, se faz 

necessária a adoção de medidas que viabilizem as atividades econômicas ao 

mesmo tempo em que respeitem o cumprimento da legislação ambiental. 

 

Concluímos que é preciso estabelecer formas e meios de restauração ambiental, 

às áreas degradadas, provocada pela sociedade ao longo do tempo, com a 

produção de espaços geográficos em desacordo à legislação ambiental vigente, 

que promovem interferências, muitas vezes irreversíveis, podendo impactar 
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negativamente na paisagem construída, e distanciando de um futuro equilibrado 

entre homem e natureza, e sobretudo diretrizes municipais e/ou federais que 

garantam a manutenção das preservações, mantendo o equilíbrio social e 

econômico. 
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